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Aviso de contumácia n.º 1485/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no Pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 297/01.9TABRG (ex. processo
n.º 741/01), pendente neste Tribunal contra o arguido António Ale-
xandre Meireles Andrade, filho de Ângelo de Andrade Moreira
Alves e de Maria de Lurdes Maia de Meireles, natural de Paços
de Ferreira, nascido em 2 de Maio de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10882465, com domicílio na Avenida da
República, 270, Ap. 19, Santa Marinha, 4430 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, prati-
cado em 19 de Junho de 2002, por despacho de 7 de Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C.
Macedo.

Aviso de contumácia n.º 1486/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 348/03.2GTBRG, pendente
neste Tribunal contra o arguido António José Coelho Carneiro,
filho de Albino Carneiro e de Maria de Lurdes Coelho, natural de
Paredes, Duas Igrejas, Paredes, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 21 de Julho de 1965, casado, titular da identificação fis-
cal n.º 156146959, titular do bilhete de identidade n.º 9517103, com
domicílio na Rua Padre Porfírio Alves, 40, 2.º direito, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de simulação de
crime, previsto e punido pelo artigo 366.º do Código Penal, prati-
cado em 26 de Junho de 2003, por despacho de 14 de Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

15 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 1487/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 173/04.3IDBRG, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria de Fátima Pinto Ferreira,
filha de Manuel Ferreira Júnior e de Rosa da Silva Pinto, natural
da Maia, Águas Santas, Maia, de nacionalidade portuguesa, nasci-
da em 13 de Maio de 1946, titular do bilhete de identidade
n.º 893903, com domicílio na Rua António Fernando Ferreira Go-
mes, 91, 1.º, esquerdo, frente, 4700 Braga, por se encontrar acusada
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 22 de Março de 2004,
foi a mesma declarada contumaz, em 7 de Dezembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C.
Macedo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1488/2006 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 465/04.1IDBRG, pendente neste Tribunal contra

o arguido José Moreira dos Santos, filho de António Moreira dos
Santos e de Inês Moreira de Sousa, natural de Gondomar, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 19 de Junho de 1923, viúvo,
titular do bilhete de identidade n.º 1868424, com domicílio na Rua
Dr. Cancelas, 143, Rio Tinto, 4435 Gondomar, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 13 de
Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

29 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 1489/2006 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 1163/97.6TABRG, c/ antigo n.º 1046/97,
pendente neste Tribunal contra o arguido António da Silva Ferreira,
filho de Francisco Gomes Ferreira e de Albina da Silva Ferreira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Julho de 1963, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9378238, com domicílio na Cal
Escudeiros, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, pra-
ticado em 20 de Maio de 1997, por despacho de 30 de Novembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por despena-
lização da conduta imputada ao arguido.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 1490/2006 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 163/05.9TABRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido António Manuel da Silva Matos, filho de Zulmiro
de Carvalho Matos e de Cândida da Silva Teixeira, natural de
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Maio de 1959, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 03788098, com domicílio na Rua José Antunes Guimarães, 22,
3.º, esquerdo, Gualtar, 4700 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de descaminho ou destruição objectos colo-
cados sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, praticado em 6 de Janeiro de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

14 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1491/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio Júlio C. Sobrinho, juiz de direito da Vara com Competência




